
MP acusa juíza de usar detentos para serviços pessoais

A promotora de Justiça Fabrícia Barbosa Lima entrou com Ação Civil Pública contra uma juíza de
Caarapó, Mato Grosso do Sul. A juíza, que atuou como titular da comarca entre 1996 e 1999, é acusada
pelo Ministério Público de abuso de autoridade, peculato, extravio, sonegação ou inutilização de livro ou
documento, prevaricação, tráfico de influência, fuga de pessoa presa ou submetida à medida de
segurança, redução à condição análoga de escravo e exploração de prestígio.

O processo corre em segredo de Justiça e, por isso, o nome da juíza não foi divulgado. As informações
são dos sites Espaço Vital e  Campo Grande News.

Segundo a promotora, detentos trabalhavam na residência da juíza fazendo serviços de jardinagem e
limpeza de piscina e até mesmo como garçons em festas fechadas. Ela afirma que os presos exerciam as
atividades sem escolta.

O Ministério Público pede a perda da função pública da juíza, suspensão dos direitos políticos por 3 a 5
anos, pagamento de multa de até 100 vezes o valor da sua remuneração e a proibição de contratar com o
Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais pelo prazo de 3 anos.
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